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AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - 

PR000000O
EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO. AFRONTA AOS ARTS. 5º, CAPUT, XXXV, 
E 150, II, DA CARTA MAGNA. AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO 
GERAL. 

A Corte Suprema, ao examinar o ARE/RG 748.371/MT, 
reconheceu que carece de repercussão geral o tema relativo à violação 
dos princípios do contraditório, da ampla defesa, dos limites da coisa 
julgada, do devido processo legal e da inafastabilidade da jurisdição, o 
que resulta, quanto a esses assuntos, no indeferimento liminar da 
insurgência (Tema 660/STF).

Agravo interno improvido.
 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da CORTE ESPECIAL do Superior Tribunal de 
Justiça por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Herman Benjamin, 
Napoleão Nunes Maia Filho, Og Fernandes, Luis Felipe Salomão, Mauro Campbell 
Marques, Benedito Gonçalves, Raul Araújo, Felix Fischer, Nancy Andrighi e João 
Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Francisco Falcão e Jorge 
Mussi. 

 
Brasília (DF), 19 de dezembro de 2016(Data do Julgamento).

MINISTRA LAURITA VAZ 
Presidente

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
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1.131.090 - RJ (2013/0351362-5)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : BANCO IBM S/A 
ADVOGADO : GUSTAVO MIGUEZ DE MELLO E OUTRO(S) - RJ012996 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - 

PR000000O

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo interno interposto pela BANCO IBM S.A. contra 
decisão monocrática de relatoria da Ministra Laurita Vaz, à época Vice-Presidente desta 
Corte, que apreciou recurso extraordinário interposto com o objetivo de reformar 
acórdão proferido pela Primeira Seção assim ementado (fls. 481-482, e-STJ):

"TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. DEPÓSITO JUDICIAL. DENÚNCIA 
ESPONTÂNEA. ART. 138 DO CTN. NÃO OCORRÊNCIA. ATUAL 
ENTENDIMENTO DE AMBAS AS TURMAS DE DIREITO 
PÚBLICO DO STJ. ENFOQUE ECONÔMICO DO INSTITUTO. 
NECESSIDADE DE EXISTÊNCIA DE RELAÇÃO DE TROCA 
ENTRE CUSTO DE OPORTUNIDADE E CUSTO 
ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 
CONHECIDOS E NÃO PROVIDOS.

1. Discute-se nos autos a ocorrência ou não de denúncia 
espontânea em caso de depósito judicial dos valores do tributo 
devido antes da instauração de procedimento fiscal pelo Fisco. O 
Embargante alega dissídio interpretativo com julgado proferido pela 
Segunda Turma desta Corte nos autos do REsp nº 196.037/PE de 
relatoria do Min. Francisco Peçanha Martins, caso em que se 
reconheceu a ocorrência de denúncia espontânea, nos termos do art. 
138 do CTN, na hipótese do depósito judicial do tributo e seus 
consectários antes de procedimento de fiscalização realizado pelo 
Fisco.

2. O acórdão embargado entendeu que a ocorrência da 
denúncia espontânea pressupõe a consolidação definitiva da relação 
jurídica tributária mediante confissão do contribuinte e imediato 
pagamento de sua dívida fiscal, o que não ocorre por depósito 
judicial, pois, por meio dele subsiste a controvérsia sobre a 
obrigação tributária, retirando, dessa forma, o efeito desejado pela 
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norma de mitigar as discussões administrativas ou judiciais a esse 
respeito.

3. Em recente julgado da Segunda Turma desta Corte, nos 
autos do REsp nº 1.340.174/PR, de minha relatoria, DJe 28.9.2015, 
foi negado provimento recurso especial onde se pretendia o 
reconhecimento de denúncia espontânea em caso de depósito judicial 
dos valores do tributo e respectivos juros, ocasião em que foi 
explicitado, nas razões de decidir, o precedente da Primeira Turma 
desta Corte nos autos do REsp nº 1.131.090/RJ, DJe 19.9.2013, 
objeto dos presentes embargos de divergência. 

4. O instituto da denúncia espontânea, mais que um benefício 
direcionado ao contribuinte que dele se favorece ao ter excluída a 
responsabilidade pela multa, está direcionado à Administração 
Tributária que deve ser preservada de incorrer nos custos 
administrativos relativos à fiscalização, constituição, administração 
e cobrança do crédito. Para sua ocorrência deve haver uma relação 
de troca entre o custo de conformidade (custo suportado pelo 
contribuinte para se adequar ao comportamento exigido pelo Fisco) 
e o custo administrativo (custo no qual incorre a máquina estatal 
para as atividades acima elencadas) balanceado pela regra prevista 
no art. 138 do CTN. 

5. O depósito judicial integral do tributo devido e respectivos 
juros de mora, a despeito de suspender a exigibilidade do crédito, na 
forma do art. 151, II, do CTN, não implicou relação de troca entre 
custo de conformidade e custo administrativo a atrair caracterização 
da denúncia espontânea prevista no art. 138 do CTN, sobretudo 
porque, constituído o crédito pelo depósito, nos termos da 
jurisprudência desta Corte (EREsp 464.343/DF, Rel. Min. José 
Delgado, DJ de 29.10.2007; EREsp 898.992/PR, Rel. Min. Castro 
Meira, DJ de 27.8.2007; EREsp. n. 671.773-RJ, Primeira Seção, Rel. 
Min. Teori Zavascki, julgado em 23.6.2010), pressupõe-se a 
inexistência de custo administrativo para o Fisco já eliminado de 
antemão, a exemplo da entrega da declaração constitutiva de crédito 
tributário.

6. Por outro lado, além de não haver relação de troca entre 
custo de conformidade e custo administrativo a atrair caracterização 
da denúncia espontânea na hipótese, houve a criação de um novo 
custo administrativo para a Administração Tributária em razão da 
necessidade de ir a juízo para discutir, nos autos do mandado de 
segurança impetrado pelo contribuinte, o crédito tributário cuja 
exigibilidade se encontra suspensa pelo depósito, ao contrário do que 
ocorre, v. g., em casos ordinários de constituição de crédito realizado 
pelo contribuinte pela entrega da declaração acompanhada do 
pagamento integral do tributo.
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7. Embargos de divergência conhecidos e não providos".

Foram opostos embargos de declaração (fls. 504-508, e-STJ), os quais 
foram rejeitados consoante a seguinte ementa (fl. 514, e-STJ):

"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
AUSÊNCIA DE OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. 
CARÁTER INFRINGENTE. IMPOSSIBILIDADE. REJEIÇÃO DOS 
EMBARGOS.

1. O acórdão embargado se manifestou de forma clara e 
fundamentada no sentido de que o depósito judicial integral do 
tributo devido e respectivos juros de mora não caracteriza a 
denúncia espontânea prevista no art. 138 do CTN. É que o instituto 
da denúncia espontânea, mais que um benefício direcionado ao 
contribuinte que dele se favorece ao ter excluída a responsabilidade 
pela multa, está direcionado à Administração Tributária que deve ser 
preservada de incorrer nos custos administrativos relativos à 
fiscalização, constituição, administração e cobrança do crédito, o 
que não ocorre no caso de depósito judicial, no qual há a criação de 
um novo custo administrativo para a Administração Tributária em 
razão da necessidade de ir a juízo para discutir o crédito tributário.

2. Os embargos de declaração constituem instrumento 
processual com o escopo de eliminar do julgamento obscuridade, 
contradição ou omissão sobre tema cujo pronunciamento se impunha 
pelo acórdão ou, ainda, de corrigir evidente erro material, servindo, 
dessa forma, como instrumento de aperfeiçoamento do julgado 
(CPC, art. 535). Não havendo omissão, obscuridade ou contradição, 
impõe-se a sua rejeição.

3. Esta Corte não se presta à análise de violação a dispositivos 
e princípios constitucionais, nem mesmo a pretexto de 
prequestionamento, sob pena de usurpação da competência do 
Supremo Tribunal Federal.

4. Embargos de declaração rejeitados".
 
A decisão agravada negou seguimento ao recurso extraordinário, 

indeferindo-o liminarmente quanto à alegada ofensa ao art. 5º, incisos LIV e LV, e 
julgando-o prejudicado quanto à suposta afronta aos arts. 5º, XXXV, e 93, inciso IX, 
da Constituição Federal (fls. 560-572, e-STJ).

Aduz o agravante, em síntese, (fls. 592-602, e-STJ) que o acórdão 
recorrido violou o princípio constitucional da isonomia, punindo o contribuinte que, 
munido de boa fé, opta pela denúncia espontânea e realiza o depósito judicial em vez de 
efetuar o pagamento. Sustenta, ainda, violação do livre acesso ao Poder Judiciário.

Documento: 1566531 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 08/02/2017 Página  5 de 4



 
 

 

A parte agravada, instada a manifestar-se, silenciou (fl. 611, e-STJ).

Pugnam, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela 
submissão do presente agravo à apreciação da Corte Especial. 

É, no essencial, o relatório.
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AgInt no RE nos EDcl nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP Nº 
1.131.090 - RJ (2013/0351362-5)
  

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO. AFRONTA AOS ARTS. 5º, CAPUT, XXXV, 
E 150, II, DA CARTA MAGNA. AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO 
GERAL. 

A Corte Suprema, ao examinar o ARE/RG 748.371/MT, 
reconheceu que carece de repercussão geral o tema relativo à violação 
dos princípios do contraditório, da ampla defesa, dos limites da coisa 
julgada, do devido processo legal e da inafastabilidade da jurisdição, o 
que resulta, quanto a esses assuntos, no indeferimento liminar da 
insurgência (Tema 660/STF).

Agravo interno improvido.
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Quanto à alegada violação dos arts. 5º, caput, XXXV, e 150, II, da 
CF/88, a Suprema Corte, ao julgar o ARE/RG 748.371 (Tema 660/STF), reconheceu 
que não existe repercussão geral acerca de questões relativas à ofensa aos princípios do 
contraditório, da ampla defesa, do devido processo legal, bem como dos limites da coisa 
julgada, quando o julgamento da demanda estiver sujeito à prévia análise da correta 
incidência de regras infraconstitucionais. 

A propósito, a ementa do paradigma:

"Alegação de cerceamento do direito de defesa. Tema relativo 
à suposta violação aos princípios do contraditório, da ampla defesa, 
dos limites da coisa julgada e do devido processo legal. Julgamento 
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da causa dependente de prévia análise da adequada aplicação das 
normas infraconstitucionais. Rejeição da repercussão geral" (ARE 
748.371 RG, Rel. Min. GILMAR MENDES, julgado em 6/6/2013, 
publicado em 1º/8/2013.).

A título de reforço:

"3. A afronta aos princípios da legalidade, do devido processo 
legal, da ampla defesa, do contraditório, dos limites da coisa julgada 
ou da prestação jurisdicional, quando depende, para ser reconhecida 
como tal, da análise de normas infraconstitucionais, configura 
apenas ofensa indireta ou reflexa à Constituição Federal" (ARE 
954.730 AgR, Rel. Min. DIAS TOFFOLI, Segunda Turma, julgado em 
9/8/2016, publicado em 29/8/2016.);

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO 
COM AGRAVO. ADMINISTRATIVO. TERRENO DE MARINHA. 
TAXA DE OCUPAÇÃO. NOTIFICAÇÃO. ALEGAÇÃO DE 
INOBSERVÂNCIA DO ART. 5º, INCS. LIV E LV, DA 
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA: AUSÊNCIA DE 
REPERCUSSÃO GERAL. CONTRARRAZÕES APRESENTADAS. 
VERBA HONORÁRIA MAJORADA EM 1%, PERCENTUAL O QUAL 
SE SOMA AO FIXADO NA ORIGEM, OBEDECIDOS OS LIMITES 
DO ART. 85, § 2º, § 3º E § 11, DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL/2015, COM A RESSALVA DE EVENTUAL CONCESSÃO DO 
BENEFÍCIO DA JUSTIÇA GRATUITA. AGRAVO REGIMENTAL 
AO QUAL SE NEGA PROVIMENTO" (ARE 963.955 AgR, Rel. Min. 
CÁRMEN LÚCIA, Segunda Turma, julgado em 9/8/2016, publicado em 
29/8/2016.);

"2. O Supremo Tribunal Federal já assentou, sob a sistemática 
da repercussão geral, que suposta ofensa aos princípios do devido 
processo legal, da ampla defesa, do contraditório e dos limites da 
coisa julgada, quando a violação é debatida sob a ótica 
infraconstitucional, não apresenta repercussão geral, o que torna 
inadmissível o recurso extraordinário. (RE 748.371-RG, Rel. Min. 
Gilmar Mendes, DJe 1º.08.2013 tema 660)" (ARE 943.520 AgR, Rel. 
Min. EDSON FACHIN, Primeira Turma, julgado em 2/8/2016, 
publicado em 22/8/2016.);

"DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL 
EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. OFENSA AOS 
ARTS. 5º, XXXV, LIV E LV; E 93, IX, DA CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL. DESCABIMENTO.
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1. Inexiste repercussão geral da controvérsia relativa à suposta 
violação aos princípios do contraditório, da ampla defesa e do 
devido processo legal, quando dependente da prévia análise da 
legislação infraconstitucional (Tema 660 - ARE 748.371-RG, julgado 
sob a relatoria do Ministro Gilmar Mendes)" (...)" (ARE 893.021 
AgR, Rel. Min. ROBERTO BARROSO, Primeira Turma, julgado em 
24/5/2016, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-122, divulgado em 
13/6/2016, publicado em  14/6/2016.);

"1. Ausência de repercussão geral do tema relativo à suposta 
violação dos princípios do contraditório, da ampla defesa, da 
inafastabilidade da jurisdição e do devido processo legal (ARE nº 
748.371/MT, Relator o Ministro Gilmar Mendes, DJe de 1º/8/13)" 
(ARE 911.584 AgR, Relator Min. DIAS TOFFOLI, Segunda Turma, 
julgado em 15/3/2016, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-101, 
divulgado em 17/5/2016, publicado em 18/5/2016.);

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO 
COM AGRAVO. REPETIÇÃO DE INDÉBITO TRIBUTÁRIO. TERMO 
INICIAL DA INCIDÊNCIA DE JUROS MORATÓRIOS. MATÉRIA 
SEM REPERCUSSÃO GERAL. TEMA 243. RE 596.492. 
CORREÇÃO MONETÁRIA E ARBITRAMENTO DE HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. INTERPRETAÇÃO DE NORMAS 
INFRACONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE EM SEDE 
EXTRAORDINÁRIA. OFENSA AO PRINCÍPIO DA 
INAFASTABILIDADE DA JURISDIÇÃO. INEXISTÊNCIA. 
ALEGADA OFENSA AO PRINCÍPIO DO DEVIDO 
PROCESSO LEGAL. MATÉRIA SEM REPERCUSSÃO GERAL. 
TEMA 660. ARE 748.371. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO" (ARE 742.343 AgR, Relator Min. LUIZ FUX, Primeira 
Turma, julgado em 5/4/2016, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-088, 
divulgado em 2/5/2016, publicado em 3/5/2016.);

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. PRELIMINAR DE 
REPERCUSSÃO GERAL. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. 
ÔNUS DO RECORRENTE. VIOLAÇÃO AO DIREITO 
ADQUIRIDO, AO ATO JURÍDICO PERFEITO, À COISA 
JULGADA OU AOS PRINCÍPIOS DA LEGALIDADE, DO 
CONTRADITÓRIO, DA AMPLA DEFESA, DO DEVIDO 
PROCESSO LEGAL E DA INAFASTABILIDADE DE 
JURISDIÇÃO. QUESTÃO INFRACONSTITUCIONAL. 
REPERCUSSÃO GERAL NEGADA (ARE 748.371, REL. MIN. 
GILMAR MENDES, TEMA 660). ANÁLISE DA LEGISLAÇÃO 
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INFRACONSTITUCIONAL PERTINENTE. LEI DE FALÊNCIA E 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL (LEI 11.101/2005). OFENSA 
INDIRETA OU REFLEXA À CONSTITUIÇÃO. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO" (ARE 915.149 
AgR, Relator Min. TEORI ZAVASCKI, Segunda Turma, julgado em 
10/11/2015, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-237, divulgado em 
24/11/2015, publicado em 25/11/2015.).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Vice-Presidente
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
CORTE ESPECIAL

 
AgInt no RE nos EDcl  nos

Número Registro: 2013/0351362-5 PROCESSO ELETRÔNICO EREsp  1.131.090 / 
RJ

Números Origem:  200351010074891       200900582710

PAUTA: 19/12/2016 JULGADO: 19/12/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  VICE-PRESIDENTE DO STJ

Relator  AgInt no RE nos EDcl 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra LAURITA VAZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. WAGNER NATAL BATISTA

Secretária
Bela. VANIA MARIA SOARES ROCHA

AUTUAÇÃO

EMBARGANTE : BANCO IBM S/A 
ADVOGADO : GUSTAVO MIGUEZ DE MELLO E OUTRO(S) - RJ012996 
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - PR000000O

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : BANCO IBM S/A 
ADVOGADO : GUSTAVO MIGUEZ DE MELLO E OUTRO(S) - RJ012996 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - PR000000O

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia CORTE ESPECIAL, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Corte Especial, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Herman Benjamin, Napoleão Nunes 
Maia Filho, Og Fernandes, Luis Felipe Salomão, Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, 
Raul Araújo, Felix Fischer, Nancy Andrighi e João Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Francisco Falcão e Jorge Mussi.
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